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    Prefácio




    O livro que o leitor tem em mãos é o resultado das pesquisas feitas por Newton Pereira Amusquivar Junior na execução de seu projeto de dissertação de mestrado em Filosofia, cujo título era: A Filosofia Grega Entre o Pessimismo e o Trágico: Uma Polêmica na Interpretação por Nietzsche de Anaximandro e Heráclito. A base textual em que se apoiava o trabalho de investigação e também a exegese filosófica era basicamente constituído por fragmentos de Anaximandro e Heráclito, e por escritos inéditos do jovem Nietzsche, preparados e utilizados pelo filósofo como material de apoio para preleções na Universidade da Basiléia - eventualmente visando também uma publicação futura, que, no entanto, não foi levada a efeito. Destes inéditos nietzscheanos, dois foram especialmente tomados como objeto de análise e comentários: A Filosofia na Era Trágica dos Gregos e os Filósofos Pré-Platônicos.




    Newton Amusquivar já se destacava, no período do mestrado, como um jovem pesquisador extremamente talentoso, com grande pendor para a reflexão de natureza genuinamente filosófica e filologicamente instruída, dotado de uma preocupação escrupulosa com os procedimentos metodológicos, rigor analítico e conceitual, um senso apurado de respeito pelos textos, que já então procurava sempre abordar em seus respectivos idiomas originais. A dissertação foi exitosamente defendida em 20.05.2015, e desde então tais predicados e virtudes acadêmicas só fizeram se acentuar e fortalecer no autor deste livro.




    As análises de Newton Amusquivar reconstituem, com grande cuidado e acuidade histórico-crítico-filológica, a interpretação proposta por Nietzsche aos fragmentos conservados de Anaximandro e Heráclito – nos marcos teóricos e hermenêuticos do que se convencionou chamar de primeiro período de sua produção filosófica. Como é sabido, durante este período marcado por uma proximidade com a metafísica da vontade de Arthur Schopenhauer e da obra estética de Richard Wagner, Nietzsche não desenvolvia, em termos de obra publicada, as posições críticas que marcariam seu pensamento a partir de Humano, Demasiado Humano. No entanto, nos textos comentados por Amusquivar, já se percebe a posição filosoficamente ambivalente de Nietzsche em relação a Schopenhauer, sobretudo no que concerne ao pessimismo, à tragédia e a doutrina da ordenação ética ou significação moral do mundo (sittliche Weltordnung ou moralische Weltbedeutung).




    Nietzsche reporta a Anaximandro a primeira formulação desta tese, a partir de uma interpretação original do fragmento segundo o qual: “De onde as coisas têm o seu nascimento (γένεσίς - génesís) – ali também devem ir ao fundo (φθορά - fthorá) , segundo a necessidade; perecer por necessidade; pois têm de pagar penitência e de ser julgadas por suas injustiças, conforme a ordem do tempo”1. Em sua interpretação deste fragmento, Nietzsche institui uma estreita conexão entre o filósofo pré-socrático e o autor de O Mundo como Vontade e Representação. Em Anaximandro como em Schopenhauer, a existência da multiplicidade está ligada a uma significação moral ou ordem ética cósmica; o devir, como negação do Ser, não é justificado, mas expia-se permanentemente por meio da perempção de tudo o que veio a ser.




    Na interpretação de Nietzsche, o pensamento de Anaximandro move-se em meio a místicas possibilidades: o eterno vir a ser só pode originar-se no eterno Ser, as condições para o declínio do Ser num vir a ser na injustiça são sempre as mesmas, a constelação das coisas é, pois, constituída de uma vez para sempre, de modo que não se pode discernir finalidade alguma no surgimento e perempção dos entes singulares a partir do seio do ‘Indeterminado’. “Foi desse mundo da injustiça, da insolente renúncia à unidade primordial, que Anaximandro escapou para uma fortaleza metafísica, na qual, debruçado, deixa agora seu olhar correr por toda a volta para finalmente, após calar pensativo, questionar todos os seres: qual é o valor de vossa existência (dasein)? E, se não há valor nisso, para que estais aí (dasein)? É por vossa própria culpa, constato, que vos demorais nessa existência (Existenz). Com a morte devereis expiá-la. Vede como definha a vossa terra. Os mares minguam e secam, a concha marinha na colina vos mostra em que medida já secaram; o fogo, já agora, destrói o vosso mundo, e finalmente, ele irá dissipar-se em vapor e fumo. Mas esse mundo da inconstância irá sempre se reconstruir outra vez: quem poderá livrar-vos da maldição do vir a ser?2”




    Justamente este texto é visto por Nietzsche como um correspondente da antiguidade clássica do pessimismo metafísico de Arthur Schopenhauer, que Nietzsche considera ‘o único moralista seriamente intencionado’ do século XIX, o único capaz de ecoar adequadamente o ‘enunciado enigmático e oracular’ inscrito por Anaximandro sobre a ‘pedra limiar da filosofia grega’. Pois, para Schopenhauer, o verdadeiro critério para o julgamento do homem e de todo ente individual é que ele é o que não deveria existir, de modo que sua existência é, com toda justiça, expiada pela morte.




    Completamente diferente é a postura metafísica fundamental de Heráclito de Éfeso: “Tempo (Αἰών - Aiôn)* é criança brincando, jogando; de criança o reinado”3. Nela, Nietzsche discerne a típica contemplação do mundo pelo homem estético. “Um vir a ser e perecer, um construir e destruir, sem qualquer acréscimo moral, numa inocência eternamente idêntica, neste mundo existe apenas no jogo do artista e da criança. E, do mesmo modo que a criança ou o artista brincam, brinca também o fogo eternamente vivo, construindo e destruindo, sem culpa – e esse jogo o eon joga consigo mesmo. Transformando-se em água e terra, ele constrói – como uma criança que faz castelos de areia na praia -, constrói e destrói; de tempos em tempos, recomeça o jogo do início. Um instante de satisfação: então ele é novamente tomado pela necessidade, assim como o artista é forçado pela necessidade de criar”4.




    De acordo com a interpretação de Nietzsche, Heráclito é o pensador dos antagonismos, assumidos como necessários em sua recíproca exigência, o filósofo da agonística e do pólemos, para quem é a suprema tensão dos opostos que produz a mais justa, bela e perfeita afinação do mundo e dos homens. O mel é, segundo Heráclito, ao mesmo tempo, doce e amargo, e o mundo é um caldeirão que precisa ser constantemente remexido. O devir é o resultado da tensão e da guerra entre os opostos. Tudo o que parece persistente não é senão expressão transitória de uma preponderância momentânea dos combatentes num jogo de forças, com a qual, de modo algum, termina a guerra. Desta luta permanente entre qualidades opostas resulta a justiça eterna – a luta é esta mesma justiça. Para Nietzsche, esta concepção do eterno vir-a-ser brota da mais pura e sublime fonte helênica, que concebe o pólemos como o domínio contínuo de uma justiça uniforme, severa, conforme a leis – o autêntico fundamento do cosmos. O devir não porta consigo nenhuma culpa, bem tem significação moral – é, antes pura inocência; o uno só é na e como multiplicidade, do mesmo modo que a justiça é guerra entre os opostos. A existência do mundo e dos homens no mundo é como o jogo lúdico de criança.




    “Nenhuma gota de ἀδικία [injustiça] deve remanescer no mundo. O fogo eternamente vivo, o αἰὼν, brinca, constrói e destrói. O Πόλεμος [guerra] daquele afrontamento das diferentes propriedades, conduzido pela Δίκη [justiça], só pode ser compreendido como fenômeno artístico. Esta é uma visão de mundo (Weltbetrachtung) puramente estética. Tanto a tendência moral do todo como a teleologia estão excluídas: pois a criança cósmica não age segundo finalidades, mas apenas segundo uma δίκη [justiça] imanente”5. Aos olhos de Nietzsche, a filosofia de Heráclito é a boa Éris de Hesíodo transfigurada em princípio do mundo, é o pensamento agonal, a consagração da competição no plano dos indivíduos e do Estado gregos, dos ginásios e palestras, dos concursos artísticos, as disputas dos partidos políticos e das cidades entre si, tudo isso generalizado ao extremo, de modo que as engrenagens do cosmo girassem em torno deste eixo




    Sabe-se que antes da publicação de Humano, Demasiado Humano, considerado por certos comentadores como o autêntico testemunho da liberação filosófica de Nietzsche, o filósofo não ousava exprimir abertamente, e muito menos publicar sua irreconciliável oposição ao pessimismo metafísico e ascético de Schopenhauer. A expressão desta oposição aparecerá depois da ruptura com a “metafísica de artistas“, que designa sua obra juvenil. Mas, em face de textos como estes, não se pode deixar de reconhecer a presença e o vigor desta oposição e tensionamento – aquele que levará Nietzsche a cunhar a expressão “pessimismo trágico“ ou “pessimismo dionisíaco” para exprimir sua filiação filosófica a Heráclito e sua rejeição da religiosidade ascética de Schopenhauer. A mesma oposição que motivou a mudança do subtítulo de O Nascimento da Tragédia em sua segunda edição. Este subtítulo passou a ser “helenismo e pessimismo”, para demarcar a distância e a oposição irreconciliável entre o pessimismo romântico de Schopenhauer e Wagner e a filosofia do pessimismo dionisíaco de Nietzsche, de marcada inspiração heraclitiana.




    “Tenho o direito de considerar-me o primeiro filósofo trágico – ou seja, o mais extremo oposto e o antípoda de um filósofo pessimista. Antes de mim não há essa transposição do dionisíaco em πάθος filosófico: falta a sabedoria trágica – procurei em vão por indícios dela inclusive nos grandes gregos da filosofia, nos que existiram dois séculos antes de Sócrates. Permanece-me uma dúvida em relação a Heráclito, em cuja vizinhança sinto-me mais cálido e bem disposto do que em qualquer outro lugar”6.




    Newton Pereira Amusquivar Junior desenvolve, com grande competência, suas hipóteses hermenêuticas a respeito destas questões. Nesse percurso, Amusquivar é confrontado com questões para as quais sugere alternativas de resposta muito pertinentes: na oposição entre Anaximandro e Heráclito, tal como refletida pelo jovem Nietzsche, já não estaria prefigurada também uma proposta de superação do pessimismo metafísico representado por Schopenhauer, Wagner e Anaximandro, para estabelecer uma filosofia trágica mais ligada ao pensamento estético de Heráclito? Outra questão formulada por Amusquivar, com sugestão de resposta: A oposição entre Anaximandro e Heráclito apontada na interpretação de Nietzsche anteciparia a polêmica filosófica entre Nietzsche e Schopenhauer sobre o valor moral da existência, sobre a significação moral e ordenação ética do mundo? Até que ponto a polêmica entre o pessimismo e o trágico-dionisíaco se inicia com a análise por Nietzsche de Anaximandro e Heráclito? O que dessa polêmica depois se aprofundará na filosofia madura de Nietzsche? Estas perguntas e possibilidades de respostas são trabalhadas neste livro com maestria. Suas hipóteses cativantes, independentes, e formuladas com pathos, fazem inteira justiça à complexidade e relevância dos problemas que, com tanta ousadia, seu autor assumiu corajosamente o risco de enfrentar.
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    Introdução




    No decorrer dos séculos que distanciam o nosso tempo dos primeiros filósofos gregos, sucederam-se diversas interpretações e discussões a respeito daqueles pensadores. Filósofos dos últimos séculos, tais como Nietzsche, Hegel e Heidegger, procuraram interpretar os primeiros filósofos gregos em suas grandiosidades, discernindo em seus representantes não apenas antecessores de uma suposta filosofia verdadeira, iniciada com Sócrates, mas também os reconhecendo como companheiros necessários para a experiência do pensar.




    No primeiro período do seu pensamento7, Nietzsche considera que o surgimento da filosofia socrática não representou um progresso racional na Grécia, mas, pelo contrário, a figura de Sócrates (junto com a de Eurípides) marca o fim da experiência trágica entre os gregos e, no seu lugar, é estabelecida uma racionalidade predominante diante dos instintos artísticos e naturais. O otimismo teórico de Sócrates não só mata o trágico, mas também se torna o modelo científico pelo qual a modernidade tomará o seu rumo em direção a uma crença ilusória no seu desenvolvimento onipotente. Entretanto, em oposição a esse projeto socrático da modernidade, Nietzsche encontra no desenvolvimento da filosofia e da música, a possibilidade do renascimento do espírito trágico em solos alemães através da filosofia de Schopenhauer e da música wagneriana. Nesse contexto, Nietzsche não enxerga nos primeiros filósofos gregos uma preparação para a construção da filosofia de Sócrates, mas, pelo contrário, para o filósofo alemão, os assim chamados pré-socráticos são o contra-modelo socrático de filosofia no qual o espírito trágico poderia estar presente.




    Por conta dessa possibilidade de haver uma filosofia trágica entre os primeiros filósofos gregos no início de sua carreira, como jovem professor de filologia clássica na Basiléia, Nietzsche fez anotações para cursos sobre filosofia grega. Entre esses estudos, assume relevo um manuscrito contendo uma abordagem inicial dos filósofos anteriores a Platão (chamado posteriormente de “Os filósofos pré-platônicos”). Esse manuscrito, elaborado inicialmente em 1869/1870, foi constantemente reformulado até dar origem, em 18738 - logo depois da sua primeira obra publicada, O nascimento da tragédia -, a um ensaio chamado A filosofia na era trágica dos gregos, que foi enviado a Richard Wagner. Tanto no manuscrito como no ensaio estão presentes estudos sobre Tales, Anaximandro, Heráclito, Parmênides, Xenófanes, Anaxágoras, entre outros. E, apesar da pretensão nos escritos consistir em examinar a vida e o pensamento dos filósofos pré-platônicos, Nietzsche não deixava de vincular a eles, de maneira profunda, o seu próprio pensamento original, então germinante. E, mais do que isso, nesses escritos, junto com Cinco prefácios para cinco livros não escritos, que é contemporâneo a estes, fica evidente que para Nietzsche a interpretação da arte não basta para entender o fenômeno trágico dos gregos, mas é necessário também um aprofundamento nos estudos sobre estrutura político-social da Grécia e o nascimento da filosofia nas terras helênicas.




    Nesse sentido, os escritos A filosofia na era trágica dos gregos e Os filósofos pré-platônicos não só são estudos do jovem Nietzsche sobre os pré-socráticos, mas, para além disso, eles marcam um contato direto (e primeiro) de Nietzsche com a filosofia trágica. Esse contato não apenas constitui a filosofia do primeiro Nietzsche (chamada depois de metafísica do artista), mas também direciona os passos vindouros da filosofia de Nietzsche. Como bem observou Colli:




    Este escrito [A filosofia na era trágica dos gregos] documenta, por conseguinte, um processo de amadurecimento, o início de uma conquista de autonomia por parte de Nietzsche: em relação a Wagner, com a substituição da arte pela filosofia, o vértice da cultura, e em relação a Schopenhauer, com a substituição por Heráclito como arquétipo do filósofo9.




    Podemos compreender, então, o retorno de Nietzsche em relação aos primeiros filósofos gregos, não apenas como uma oposição em relação a Sócrates, mas também como um movimento que inaugura o confronto de Nietzsche com o seu próprio mestre: Schopenhauer. Entretanto, em nenhuma página nem de A filosofia na era trágica dos gregos e nem de Os filósofos pré-platônicos está presente uma crítica direta a Schopenhauer. Então, como é possível estar presente nesses escritos esse primeiro confronto entre Nietzsche e Schopenhauer?




    Partimos da hipótese de que o confronto entre o pessimismo e o trágico, se antecipa em dois filósofos gregos, a saber, Anaximandro e Heráclito. Pelos olhos de Nietzsche, esses dois filósofos travaram entre si certas polêmicas. De um lado, Anaximandro aparece nesses escritos como um metafísico (separando ser e devir, multiplicidade e uno), um moralista e pessimista que considera a existência completamente coberta de culpa (Schuld) e injustiça. Por outro lado, Heráclito surge como aquele que nega o ser para afirmar o devir, que afirma a multiplicidade, a guerra, a destruição e o jogo artístico e infantil, logo o devir está na sua pura inocência (Unschuld) e na relação da guerra entre os múltiplos está a própria justiça. Ora, essa oposição entre culpa (Schuld) e inocência (Unschuld) não estaria já antecipando uma oposição estritamente nietzschiana entre o pessimismo schopenhaueriano e a filosofia trágica de Nietzsche?




    ***




    Não visamos aqui mostrar simplesmente uma interpretação de Nietzsche sobre Anaximandro e Heráclito, mas, acima de tudo, o objetivo é mostrar como os dois pensadores são incorporados dentro da filosofia de Nietzsche. Ou melhor, trata-se de mostrar como ambos aparecem como personagens dentro do pensamento de Nietzsche. Os dois são máscaras que Nietzsche se utiliza para enxergar uma polêmica grandiosa entre o pessimismo e o trágico, na qual o próprio filósofo alemão se encontrava inserido.




    Uma forma possível de compreender a interpretação de Nietzsche sobre Anaximandro e Heráclito, e nisso observar nela uma interpretação autêntica e profunda, mesmo com as críticas aqui já desenvolvidas, é a concepção de personagem conceitual introduzida por Gilles Deleuze e Félix Gattari em O que é a Filosofia?




    O livro investiga os procedimentos pelos quais a filosofia cria conceitos. Para Deleuze e Gattari, a filosofia cria múltiplos conceitos complexos, em devir e só é possível criá-los diante de um problema que disponibiliza um acontecimento. Essa criação de conceito ocorre por meio de um plano aberto, ilimitado, no qual os conceitos podem povoar, a saber, o plano da imanência. O plano da imanência é traçado pelo movimento infinito do caos, que funciona como uma imagem do pensamento, no sentido de voltar o pensamento em uma direção. De certa forma, o plano da imanência é pré-filosófico, pois é um pressuposto para que o conceito possa se remeter a algo não conceitual, necessário para se formar a filosofia. A personagem conceitual, a que nós fizemos referência, é um intermediário entre o conceito e o plano da imanência, pois por meio dele é possível traçar um plano da imanência e disso levar a conceitos consistentes. Uma personagem conceitual não se confunde com uma personagem estético, ou, como Deleuze e Gattari chamam, com uma figura estética, pois ela não provoca um afeto tal como ocorre com a figura estética, mas antes, a personagem conceitual direciona o pensamento ao rumo do plano traçado e estabelece nesse plano da imanência o povoamento dos conceitos criados. As personagens conceituais não são representantes dos filósofos, mas os verdadeiros sujeitos da filosofia:




    Os personagens conceituais, em contrapartida, operam os movimentos que descrevem o plano de imanência do autor, e intervêm na própria criação de seus conceitos. Assim, mesmo quando são “anti-páticos”, pertencem plenamente ao plano que o filósofo considerado traça e aos conceitos que cria: eles marcam então os perigos próprios a este plano, as más percepções, os maus sentimentos ou mesmo os movimentos negativos que dele derivam, e vão, eles mesmos, inspirar conceitos originais cujo caráter repulsivo permanece uma propriedade constituinte desta filosofia. O mesmo vale, com mais forte razão, para os movimentos positivos do plano, os conceitos atrativos e os personagens simpáticos: toda uma Einfühlung filosófica. E frequentemente, entre uns e outros, há grandes ambiguidades.10




    Nesse sentido, as personagens conceituais não são personificação abstrata, simbolismo, pessoas históricas ou heróis literários, pois eles vivem e insistem em viver dentro da filosofia. As personagens filosóficas são o meio pelo qual a filosofia traça seu plano e produz conceitos dentro dele, ou seja, modos pelo qual a filosofia pode vir a falar o que precisa. Deleuze e Guattari fornecem diversos exemplos de personagens conceituais dentro de cada filosofia: Sócrates de Platão; “eu penso” de Descartes - chamado de “Idiota” pelos autores -, o Zaratustra e o Dionísio de Nietzsche. Todos esses são personagens que vivem dentro da filosofia e dão vida a ela. Eles são, no fundo, modos pelo qual cada filosofia pode traçar seus caminhos enfrentando problemas e conflitos. Tais personagens podem ser tanto anti-páticos, quando eles marcam perigos no caminho que o filosofar percorre, como podem ser simpáticos, quando é o próprio movimento positivo a caminho de uma construção e criação filosófica.




    Não poderiam os filósofos da era trágica, ser personagens conceituais da filosofia do jovem Nietzsche? Não poderiam alguns deles ser uns personagens anti-páticos como Parmênides, Zenão e, talvez Anaximandro? E outros personagens simpáticos, como Heráclito, Empédocles e Anaxágoras? Ao menos aqui, creio que para aprofundar na filosofia do primeiro Nietzsche é relevante encarar sim esses primeiros filósofos gregos como personagens conceituais, pois somente assim notaremos como o pensamento de Nietzsche está fortemente atado a filósofos anteriores a Platão. Nisso, é possível haver grande proveito da interpretação nietzschiana sobre Anaximandro e Heráclito, escapando da superficialidade para caminhar em direção à construção de uma filosofia trágica realizada por Nietzsche.




    ***




    Este livro está dividido em três capítulos. No primeiro, o objetivo é compreender a concepção de trágico na metafísica de artista e o que Nietzsche denomina por filosofia trágica, mostrando como, ao mesmo tempo, se interliga e se afasta de uma filosofia pessimista. Schopenhauer também é tematizado, tendo em vista a influência que ele ainda exerce no pensamento do primeiro Nietzsche. O segundo capítulo trata da interpretação nietzschiana de Anaximandro, buscando mostrar como foi possível Nietzsche enxergar uma convergência entre Anaximandro e o pessimismo de Schopenhauer, de tal forma que em ambos, há uma cosmologia em que o surgimento dos entes se converge enquanto culpa ou injustiça que deve ser paga com o seu aniquilamento. Por último, o terceiro capítulo visa demonstrar uma interpretação de Heráclito que se contrapõe ao Anaximandro instaurando uma justificação estética da existência no lugar de uma justificação moral da existência, logo transfigurando o pessimismo em uma filosofia trágica.
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    Capítulo 1:




    O trágico no pensamento do primeiro Nietzsche




    Apesar da tragédia e da filosofia nascerem juntas na Grécia antiga, pode-se notar que lá não existiu uma concepção de filosofia trágica, embora existam inegáveis aproximações entre ambas. Szondi observou muito bem isso ao diferenciar uma poética da tragédia e uma filosofia do trágico e considerou que “desde Aristóteles há uma poética da tragédia; apenas desde Schelling, uma filosofia do trágico”11. Portanto, na filosofia grega, a tragédia foi tratada apenas numa ótica da poética da tragédia, tanto nos escritos de Platão como de Aristóteles. A poética da tragédia estabelece os elementos da arte trágica, sua finalidade e seu efeito no πάθος humano, mas nela não se vincula de maneira fecunda filosofia com tragédia, estando então limitada numa interpretação filosófica da tragédia. Só séculos depois, na Alemanha, durante seu idealismo e pós-idealismo, surge uma concepção de filosofia trágica, como novamente destacou Szondi: “[a filosofia do trágico] é um tema próprio da filosofia alemã, (...). Até hoje, os conceitos de tragicidade [Tragik] e de trágico [Tragisch] continuam sendo fundamentalmente alemães”12.




    Na Alemanha dos séculos XVIII e XIX, a importância da tragédia está vinculada com a busca pela identidade nacional, pois segundo o pensamento daquela época, a tragédia tem elementos importantes para a construção de uma identidade nacional tal como o retorno aos mitos e lendas que constituem e expressam a cultura de um povo e a sua formação moral. Uns dos primeiros a refletir sobre a tragédia na Alemanha com essa ótica foi Lessing, mas ele se mantém ainda dentro de uma poética da tragédia atada a Aristóteles, e não a uma filosofia trágica. A meu ver, o primeiro alemão a relacionar temas filosóficos com a tragédia foi Schiller13, pois ele não enxergou a tragédia apenas como forma de identidade nacional e educação moral do povo, mas mais do que isso, o poeta observou que a tragédia fornece um conhecimento moral interligado com a razão prática de Kant.




    Nas suas reflexões, Schiller considerou filosoficamente grande parte do pensamento de Kant, acrescentando à filosofia kantiana aspectos artísticos que não foram aprofundados, tal como a própria tragédia. Partindo da concepção kantiana de sublime dinâmico (sentimento em que o sujeito obtém por meio da grandeza na potência destrutiva), Schiller considera o sublime como expressão da superação da ética suprassensível em relação ao limite do sensível. A tragédia é interpretada na ótica de um sublime dinâmico, pois nela está presente a representação viva do sofrimento sensível e, ao mesmo tempo, uma resistência contra esse sofrimento pela consciência da liberdade e da moral. Portanto, na tragédia, há um conflito entre a sensibilidade e a razão, em que a dor sensível no final é superada pela moral racional e, por meio disso, essa arte se eleva ao sentimento de sublime. Nesse sentido, Roberto Machado destaca que “Schiller ocupa um lugar intermediário entre a poética aristotélica da tragédia e a ontologia do trágico formulada, primeiro, pelo idealismo absoluto (...) e em seguida pelos próprios críticos do idealismo”14.




    Consideramos aqui que o pensamento de Schiller, enquanto intermediário entre poética trágica e ontologia do trágico, pode ser considerado como uma filosofia trágica, pois nele a tragédia é relacionada com aspectos éticos e estéticos da filosofia transcendental, apesar de não haver uma ontologia da tragédia. Roberto Machado considera que a poética da tragédia passa a ser filosofia da tragédia quando a questão fundamental não é mais o efeito da tragédia, mas a revelação de uma verdade filosófica, geralmente associada a uma ontologia. Schiller não tem um pensamento ontológico, mas não podemos considerar que sua análise seja limitada aos efeitos do trágico tal como fez Aristóteles, pois as suas investigações sobre a tragédia, mostram como nela está presente uma possibilidade da liberdade e da moral. Schiller não tem uma ontologia, justamente por seu pensamento ser atado à filosofia kantiana, mas não se pode desconsiderar o fato dele ter relacionado de maneira forte a tragédia ao pensamento filosófico.




    Depois de Schiller e com uma reconstrução da ontologia pelo idealismo alemão, surge um pensamento ontológico sobre a tragédia e nisso os filósofos alemães – desde Schelling, passando por Hegel, Schopenhauer até chegar em Nietzsche – interpretaram a tragédia como um problema ontológico, isso quer dizer: a tragédia reproduz na arte a essência do ser, como afirma Roberto Machado: “ [o pensamento trágico] é ontológico, no sentido de que a tragédia imita, apresenta a obra do próprio ser, entendido seja como identidade, espírito, vontade, unidade, etc”15.




    Schelling foi um dos primeiros a realizar o ressurgimento da ontologia na filosofia e, por meio dele, surge essa concepção ontológica da tragédia. A ontologia se torna possível novamente depois de Kant, por conta da possibilidade de uma intuição intelectual na liberdade do eu absoluto, de tal forma que, segundo Schelling, a tragédia é uma forma de atingir essa intuição intelectual. Na tragédia, o herói trágico (interpretado como sujeito) não se separa do mundo (interpretado como objeto), pelo contrário, há um conflito trágico entre a liberdade do herói e a necessidade do destino, reproduzindo na tragédia o conflito entre sujeito e objeto. Portanto no desfecho da tragédia, ocorre a solução final desse conflito com a identidade entre liberdade e necessidade, ou seja, na tragédia é possível intuir a unidade do sujeito com o objeto, atingindo também a intuição do absoluto; a necessidade prevalece sem a liberdade sucumbir e a liberdade vence sem que a necessidade caia em ruína.




    Também Hegel considerava que na tragédia estava presente um conflito ontológico pela dialética da eticidade. Segundo o filósofo, na tragédia, a eticidade deixa de ser pura substância abstrata e é separada em forças éticas opostas que entram em conflito, cada uma com uma legitimidade que anula a outra de forma unilateral e individual. O final trágico leva a uma superação das oposições de cada eticidade unilateral e instaura-se nisso uma reconciliação dialética da eticidade: a substância ética é restituída por meio de uma harmonia das legalidades opostas, formando uma substância ética concreta no lugar da abstrata.




    Outros pensadores também realizaram uma interpretação ontológica da tragédia e uma filosofia trágica tal como Hölderlin, Kierkegaard, assim como Schopenhauer e Nietzsche. Pretendemos aprofundar nesses dois últimos pensadores, mostrando não apenas uma ontologia da tragédia, mas acima de tudo, uma filosofia trágica. Assim, Nietzsche tomou para sua filosofia o problema da tragédia de maneira profunda, tanto nos seus primeiros escritos como nos últimos. Em Ecce Homo, ele se considera o “primeiro filósofo trágico – ou seja, o mais extremo oposto e antípoda de um filósofo pessimista. Antes de mim não há essa transposição do dionisíaco em um pathos filosófico: falta a sabedoria trágica”16. Nessa passagem, Nietzsche se considera o autêntico filósofo trágico, oposto à filosofia pessimista, pois ele é o único a compreender o dionisíaco e o transpor na filosofia. Nessa mesma passagem, ele assume ter procurado a sabedoria trágica “nos grandes gregos da filosofia, aqueles dos dois séculos antes de Sócrates”17; aqui está uma clara referência aos seus estudos sobre os pré-platônicos que resultaram nos escritos A filosofia na era trágica dos gregos e Os filósofos pré-platônicos. Em Ecce Homo, Nietzsche afirma que essa busca foi em vão, com exceção talvez de Heráclito que o considera próximo e, por isso, seria possível interpretá-lo como um filósofo trágico entre os gregos: “Permanece-me uma dúvida com relação a Heráclito, em cuja vizinhança sinto-me mais cálido e bem-disposto do que em qualquer outro lugar”18.




    Retornamos aqui a essa busca que Nietzsche fez pelos filósofos trágicos entre os gregos, em especial sobre Anaximandro e Heráclito. Entretanto, é necessário, antes de se aprofundar na interpretação de Nietzsche sobre os dois, realizar as seguintes questões: em primeiro lugar, como essa filosofia trágica, caracterizada em Ecce Homo como oposta ao pessimismo, estava presente naquilo que Nietzsche chamou de metafísica de artista19 ou da arte20? Há de fato uma oposição entre filosofia pessimista e trágica? Qual é a análise da tragédia na metafísica do artista? Em segundo lugar, podemos destacar outras questões sobre a relação entre filosofia e tragédia grega no pensamento nietzschiano: como Nietzsche enxergou, pela metafísica do artista, o nascimento da tragédia e da filosofia entre os gregos? Tragédia e filosofia se misturam na Grécia antiga? O que Nietzsche entendeu por filosofia trágica? Por que entre os gregos a possibilidade de uma filosofia trágica estaria presente apenas antes de Platão?




    Como já observamos, o problema do trágico não era exclusividade de Nietzsche. Apesar dele se considerar como o único filósofo trágico, o problema do trágico já aparecia em outras metafísicas. Nesse sentido, Nietzsche pode até se autointitular como o primeiro e autêntico filósofo trágico, mas não é o primeiro filósofo a introduzir elementos trágicos na sua filosofia. Portanto, a concepção de uma filosofia trágica em Nietzsche tem uma herança da filosofia alemã, que não podemos deixar de lado, de tal forma que para investigar o que de trágico há na metafísica do artista é necessário antes investigar o que há de trágico na metafísica mais próxima de Nietzsche, a saber, a metafísica da vontade de Schopenhauer.




    ***




    A metafísica de Schopenhauer está ligada a um pensamento trágico? Seria o pessimismo oposto ao trágico? Certamente, Nietzsche afirmou em Ecce homo uma oposição entre o filósofo trágico e o pessimista, mas para Schopenhauer não havia oposição entre pessimismo e tragédia, pelo contrário, os dois se complementam, pois tal como afirma Philonenko, a originalidade de Schopenhauer “consiste em descobrir na tragédia o cimento do pessimismo”21.




    Para compreender exatamente como a tragédia está ligada ao pessimismo de Schopenhauer, é necessário percorrer a sua metafísica da vontade. Essa metafísica contém muitas influências de Kant, principalmente em relação à famosa distinção entre fenômeno e coisa em si. Na Crítica da razão pura, Kant mostra os limites da razão em obter o conhecimento da essência da coisa em si mesmo e demonstra as condições a priori pelo qual é possível um sujeito realizar a representação do objeto tal como ele aparece, ou seja, enquanto fenômeno. Para Kant, o conhecimento não ultrapassa a experiência, pelo contrário, ele se limita às condições a priori da intuição sensível (espaço e tempo) e do entendimento lógico (as categorias pelas quais o sujeito pode realizar síntese), sem esses dois o conhecimento é cego ou vazio. Seguindo essa linha de pensamento, Schopenhauer afirma que “o maior mérito de Kant é a distinção entre fenômeno e coisa em si – com base na demonstração de que entre as coisas e nós sempre ainda está o intelecto, pelo que elas não podem ser conhecidas conforme seriam em si mesmas”22. Assim, tanto para Kant como para Schopenhauer, o conhecimento científico é possível por meio de uma representação intelectual do objeto, de tal forma que ele nunca atinge a essência da coisa em si, mas apenas o seu fenômeno.




    É nesse sentido que Schopenhauer inicia o seu livro I de O mundo como vontade e representação afirmando que o mundo é minha representação. Ele considera que apenas pelo princípio da razão suficiente (dividida em quatro raízes: ser, devir, conhecer e agir) é possível o sujeito representar o objeto, seja por uma representação intuitiva (realizada pelo entendimento) ou representação abstrata (realizada pela razão). Um conhecimento científico só pode ocorrer por meio da representação abstrata realizada pelo princípio da razão, mas essa representação não atinge a coisa em si.




    Entretanto, diferente de Kant, Schopenhauer considera possível conhecer a coisa em si, não enquanto representação, ou seja, não enquanto conhecimento científico, mas sim como um tipo de conhecimento imediato da vontade. Enquanto o conhecimento científico é mediado pela representação, o conhecimento imediato da vontade não ocorre pela representação produzida pelo princípio da razão, mas sim por uma intuição dada imediatamente ao corpo. O corpo, enquanto parte do mundo, tem uma dupla relação: uma enquanto representação, na medida em que ele é sujeito e está diante de objetos; e outra enquanto coisa em si, na medida em que sua atividade é objetividade da vontade. O corpo como objetividade da vontade não é nem sujeito e nem objeto, ele está fora dessa relação representacional. Ele pode intuir em si, uma unidade como essência do mundo, a saber, a vontade.




    Na filosofia de Schopenhauer, a palavra “vontade” é usada para expressar a essência daquilo que está por trás da força, da excitação e da motivação da ação na natureza, ou seja, a vontade é a essência da natureza. Se a vontade é a essência, não apenas do meu corpo, mas de todo o corpo natural, então se deve admitir que todo o sentimento de dor e prazer do corpo reflete o afeto e a paixão de uma única vontade. Nesse sentido, a vontade é a unidade essencial de todos os corpos que aparecem enquanto pluralidade no fenômeno. Schopenhauer utiliza do termo principium individuationis para explicar essa pluralidade, retomando o termo que era usado pelos escolásticos para explicar como seres da mesma espécie são distintos entre o seu próprio gênero, ou seja, tratava esse tema como um problema da teoria dos universais. Schopenhauer utiliza o mesmo termo escolástico para explicar como a unidade da vontade se diversifica na pluralidade do fenômeno, com a diferença de que, apenas segundo espaço e tempo (condições a priori da intuição sensível) a unidade da vontade se torna múltiplo: “Tempo e espaço são os únicos pelos quais aquilo que é uno e igual conforme a essência e conceito aparece como pluralidade de coisas que coexistem e se sucedem”23. A vontade está fora dessa pluralidade do principium individuationis, mas, enquanto una e indivisa, a vontade é o princípio infundado de todo fenômeno e ela está presente em todos os indivíduos, pois a vontade não se divide no fenômeno, mas ela tem uma graduação na sua objetivação. Em cada grau dessa objetivação da vontade formam-se os protótipos imutáveis e fixos, trata-se daquilo que Schopenhauer considerou como ideias.




    Schopenhauer reinterpreta a teoria das ideias de Platão e a introduz na sua filosofia como a determinação e fixação de protótipos dos graus de objetivação da vontade. Para Platão, as ideias podem ser intuídas apenas mediante a dialética, num processo ético e epistemológico, já a arte é uma imitação das coisas sensíveis, e não das ideias, sendo por isso uma arte aduladora. Schopenhauer se afasta de uma interpretação racionalista sobre as ideias platônicas e as destaca como formas eternas e universais das coisas particulares e múltiplas do fenômeno. Não há uma unidade dialética e racional na ideia, e Schopenhauer interpreta a ideia tal como Diógenes de Laerte, ou seja, como protótipo: “Platão ensina que as ideias da natureza existem como protótipos, já as demais coisas apenas se assemelham a elas e são suas cópias”24. As ideias não estão submetidas ao principium individuationis e, ao mesmo tempo, elas apresentam a essência da lei natural que rege de maneira variada, a pluralidade no fenômeno. As ideias são fruto da objetivação da vontade que parte de um grau inferior, com maior universalidade e menor caráter de individualidade, até o grau mais superior, com menos universalidade e maior caráter de individualidade. Nesse sentido, através das ideias, a vontade manifesta uma força natural do movimento dos corpos que numa hierarquia de grau se manifesta como causalidade, excitação e, por último, motivo. Nisso, é estabelecido uma hierarquia nos seres naturais entre matéria inanimada (causalidade), vegetal (excitação), animal (motivo) e homem (motivo abstrato).




    As ideias, na medida em que são protótipos eternos, não podem ser conhecidas pelo princípio da razão suficiente. Distanciando de Platão, que relaciona ideia com conceito, Schopenhauer estabelece uma dissociação entre conceito e ideia, na medida em que o primeiro é uma representação abstrata do princípio da razão e a segunda é uma representação não submetida ao princípio da razão. A ideia não é um conceito universal da pluralidade como era em Platão, mas sim, um protótipo uno, imutável e eterno da multiplicidade, mutabilidade e efemeridade do mundo empírico. Como o princípio de razão é a condição de possibilidade da representação do mundo empírico, então, diferente de Platão, a ideia não pode ser conhecida apenas pelo intelecto, mas o seu conhecimento é possível por uma intuição da ideia. A ciência não é capaz de chegar ao conhecimento das ideias, dado que o conhecimento científico abstrai a pluralidade numa universalidade conceitual, realizando apreensão do particular no universal. O conhecimento que contempla a ideia é a arte, pois nela é possível ter uma intuição da ideia sem o princípio da razão, numa contemplação puramente universal de uma coisa que na empiria aparece como particular. Assim, se a ciência mostra como funciona a lei da natureza, a arte, por outro lado, mostra a essência da lei da natureza pela ideia.




    A ideia é a primeira e mais universal forma de todo o fenômeno e, apesar de ser eterna e imutável, ela não é igual à coisa em si, pois uma ideia é ainda representação, apesar de ser uma representação não fenomênica, ela é uma representação geral e ideal. O conhecimento da ideia se liberta subitamente do serviço da vontade, dado que não é um conhecimento alcançado pelo princípio da razão, nisso esse conhecimento atinge diretamente o universal. Então, não é um sujeito individual que adquire o conhecimento da ideia, pois ele necessariamente estaria submetido ao princípio da razão e à vontade que é por si mesma insaciável e carente. O conhecimento da ideia ocorre por meio do puro sujeito de conhecimento destituído de vontade, ou seja, um modo de conhecimento não individual que contempla o objeto fixo.




    Todo homem é capaz de ser um puro sujeito de conhecimento ao contemplar o belo ou o sublime, mas apenas um gênio é capaz de atingir esse conhecimento num grau maior ao ponto de poder conservar com clareza esse conhecimento e o reproduzir numa obra de arte. O efeito da arte no contemplador é elevar a uma satisfação e a um estado de paz, pois agora o sujeito não é um indivíduo que no seu querer temporal está preso à carência da vontade individual. A contemplação do belo e do sublime na obra de arte rompe com essa insatisfação da vontade individual, dado que fornece uma satisfação sem interesse no puro objeto da ideia. Então, o puro sujeito de conhecimento estético não tem individualidade e é destituído de vontade: “Não somos mais indivíduos, este foi esquecido, mas puro sujeito de conhecimento. Existimos tão-somente como olho cósmico UNO, que olha a partir de todo ser que conhece (...)”25. Na contemplação estética ocorre um quietivo da vontade, ou seja, ocorre uma negação da vontade de viver, mas tal quietivo é momentâneo, ele ocorre apenas na duração da contemplação estética, assim que a contemplação acaba o puro sujeito de conhecimento volta a ser indivíduo escravo da vontade.




    A obra de arte expressa as diferentes ideias formadas pelo grau de objetivação da vontade de tal forma que, em diferentes materiais artísticos, ocorre a exposição do variado grau de objetivação da vontade nas ideias. Assim, a arquitetura expõe o mais baixo grau de objetivação da vontade, na medida em que mostra o conflito entre a gravidade e a resistência, expressando a ideia de força presente na matéria; já a jardinagem expõe a ideia de vegetação. É preciso notar que ambas não realizam uma cópia da ideia, mas facilitam a apreensão da ideia no objeto presente. Nas artes plásticas, o material artístico passa a copiar a ideia de tal forma que ela reproduz em esculturas e pinturas, a ideia de vegetal, animal, e atinge o grau de objetivação da vontade superior não alcançado pela arquitetura ou jardinagem, a saber, o homem. Entretanto, as artes plásticas não conseguem esgotar nelas, a cópia da ideia do homem, pois diferente dos outros entes, o homem não tem apenas uma figura, mas também uma cadeia de ação acompanhada de pensamentos e afetos. Para Schopenhauer, a arte poética é capaz de alcançar essa cadeia de ação complexa do homem, pois utiliza como material o conceito abstrato e não só a plasticidade. Por fim, a música é uma obra de arte peculiar, pois diferente das outras obras de arte, ela não é cópia da ideia, mas é uma objetivação imediata da vontade e não de uma ideia. Por isso, o efeito da música é o mais poderoso de todas as obras de arte.




    Sobre a arte poética, Schopenhauer destaca dois modos de expor a ideia de humanidade: um primeiro modo é realizado pela poesia lírica, no qual o poeta intui o seu próprio estado e descreve a sua subjetividade no gênero; já o segundo modo é objetivo, em que o poeta reduz o lado subjetivo tornando o gênero mais objetivo. Esse modo objetivo cresce na poética do romance, passando pela epopeia e se objetiva completamente no drama. Quanto mais objetivo é a arte poética, maior é a expressão da ideia do homem, de tal forma que o ápice da arte poética é a tragédia.




    ***




    Na estética de Schopenhauer, a tragédia, ao representar o homem, está no topo da hierarquia das obras de arte que representam as ideias. Apenas a música, enquanto cópia da vontade e não da ideia, está num patamar superior em relação à tragédia, mas também à parte de toda ideia. De fato, Schopenhauer compreendeu que na tragédia é possível reconhecer o mais alto conhecimento da existência humana e da existência em geral, a saber, de que a vida é sofrimento. A tragédia realiza a contemplação do mais alto conflito da vontade consigo mesma, elevando-a a um patamar grande de sofrimento em que o indivíduo é purificado e enobrecido a ponto de não se iludir mais com o véu de Maia. Logo, os motivos perdem o seu poder para haver, no seu lugar, um quietivo da vontade, ou seja, uma renúncia. A tragédia evidencia o horror da existência, e, ao mesmo tempo, revela a solução ética diante o sofrimento existencial, a saber, a abdicação do gozo da vida:




    Assim, vemos ao fim da tragédia os mais nobres, após longa luta e sofrimento, desistirem dos alvos até então perseguidos veementemente, e, para sempre, abdicam de todos os gozos da vida, ou desta se livram com alegria, como fez o príncipe constante de Calderon, ou a Gretchen no Fausto, ou Hamlet, a quem Horácio gostaria de seguir voluntariamente, porém aquele pede que permaneça e respire por mais algum tempo neste ingrato mundo de dores, a fim de esclarecer o destino de Hamlet e zelar por sua memória. (...) Todos morrem purificados pelo sofrimento, ou seja, após a Vontade de vida já ter antes neles morrido. 26




    Assim, seja mediante uma maldade extraordinária, pelo acaso, pelo erro do destino ou pela infelicidade produzida numa relação mútua, em todos esses casos, a tragédia mostra que o herói trágico expia a culpa. Para Schopenhauer, a catarse da tragédia é a purificação do sofrimento na resignação da vontade de viver. A culpa presente na tragédia não é individual (e por isso Schopenhauer critica a justiça poética), mas a culpa é existencial, tal como Calderon destaca em A vida é sonho, e Schopenhauer a cita duas vezes em O mundo como vontade e representação27, “pois o maior delito do homem é ter nascido”28. A existência por si mesmo é delito e culpa, e o sofrimento existencial ou a morte é a forma de pagar e purificar essa culpa primordial. Se o surgimento na existência é culpa e sucumbir da existência é expiação da culpa, a purificação da catarse; então todo o ciclo da existência pode ser compreendido como uma tragédia. Nesse sentido, podemos notar que a tragédia contém um caráter pessimista da existência, de tal forma que ao mostrar a intuição da ideia de homem, a tragédia mostra que a essência de todo ser que vive é sofrimento.




    A vontade, na sua objetivação, é um ímpeto cego e irresistível que quer, antes de tudo, a vida em sua existência. Para Schopenhauer, a vida está ligada necessariamente ao indivíduo, por isso ela pertence exclusivamente ao fenômeno, e não à vontade: “como queremos considerar filosoficamente a vida, a saber, suas Ideias, notaremos que nem a Vontade (...) nem o sujeito do conhecimento (...) são afetados de alguma maneira por nascimento e morte. Nascimento e morte pertencem exclusivamente ao fenômeno da Vontade”29. Ao realizar uma investigação sobre a vontade de vida, Schopenhauer observa que o esforço ímpeto da vontade de vida é inesgotável e constante. Quando a vontade de vida é satisfeita, logo busca novamente outra meta ou fica no tédio. Quando ela é barrada, então cai no sofrimento. Nesse sentido, ele diz: “todo esforço nasce de carência, do descontentamento com o próprio estado e é, portanto, sofrimento pelo tempo em que não for satisfeito; nenhuma satisfação, todavia, é duradoura, mas antes sempre é um ponto de partida de um novo esforço (...)”30. A base da vontade de vida é a carência e a satisfação é sempre ilusória, já o sofrimento é a consequência inevitável dessa vontade. Por conta disso, a essência da vida é pura dor e quanto mais perfeito é o fenômeno da vontade, maior é o sofrimento, por isso no homem, e na ideia de homem, o sofrimento existencial é mais intenso e evidente.




    A tragédia, na medida em que contempla de maneira perfeita a ideia do homem, mostra esse sofrimento existencial de maneira mais nítida, estando, por isso, atrelado a um pessimismo. Por outro lado, a tragédia não apenas mostra o sofrimento humano como também indica uma solução ética para a supressão da dor, a saber, a negação da vontade de vida. Na medida em que a vontade de vida é afirmada, o sofrimento se intensifica ao mesmo tempo em que o indivíduo mergulha na ilusão da representação que afirma a sua vontade carente e sofredora. Já na negação da vontade de viver, o indivíduo percebe sua existência individual como mera ilusão, dado a unidade plena da vontade, e no ápice dessa negação da vontade o indivíduo não conduz mais as suas ações segundo um motivo, e é tomado pelo quietivo. Podemos notar que essa superação ética da dor não nega o pessimismo; pelo contrário, dada a condição de sofrimento da existência, Schopenhauer estabelece um pessimismo que nega a vida para superar a dor. A tragédia também evidencia essa solução ética do pessimismo de Schopenhauer, a saber, a renúncia da vida:




    A Vontade, que vive em todos os indivíduos, entra em cena em um indivíduo de forma violenta, noutro mais fracamente; por meio da luz do conhecimento (...). Suas exteriorizações são assim amenizadas; por fim, é-nos mostrado que, em indivíduos isolados, esse conhecimento, por intermédio do próprio sofrimento, pode ser liberado e incrementado de tal maneira que atinge um ponto em que ocorre uma súbita mudança de todo o modo de conhecimento, o todo do fenômeno não ilude mais e se vê através de sua forma – o principium individuationis. Teremos uma noção mais nítida e precisa de semelhante mudança no conhecimento justamente na Ética. Contudo, tenho aqui de antecipar que a elevação do conhecimento até o ponto onde se vê através do principium individuationis suprime o egoísmo do indivíduo, visto que este então reconhece sua essência íntima (....). ora, quando o egoísmo expira, os motivos, que antes movimentavam tão violentamente o indivíduo, perdem todo o poder sobre este, e, em vez de motivos, nasce (...) um quietivo de todo querer; este produz a resignação perfeita, ou seja, renuncia-se à Vontade de vida em geral, ela se extingue, não simplesmente a vida individual. Por conseguinte, o desenvolvimento da tragédia tomada em seu todo é sempre este: o caráter mais nobre, o herói, após longa luta e sofrimento, aos quais ele estava submetido na peça, agora atinge um ponto supremo de seu sofrimento, no qual bravamente renuncia aos fins que até então seguira de forma tão veemente, abdica para sempre de todos os prazeres da vida e sobrevive se querer mais algo, ou, com frequência, põe fim à sua vida, seja por mãos próprias, seja por mãos alheias, sempre brava e alegremente.31




    Por conta disso, a concepção trágica em Schopenhauer não é apenas estética, mas também ética. A tragédia não só mostra o sofrimento encarnado no herói trágico, atingindo a intuição de um pessimismo existencial (na medida em que a essência de todo ser vivo é dor e culpa), mas também mostra o quietivo que renuncia de todo o prazer da vida, e da própria vida; portanto, a tragédia está também atrelada com uma ética pessimista.




    Não é por acaso que no livro IV de O mundo como vontade e representação, em que é tratada a questão da ética, Schopenhauer caracteriza a vida como uma tragédia, mas que em geral o indivíduo a vive com um caráter cômico:




    A vida do indivíduo, quando vista no seu todo e em geral, quando apenas seus traços mais significativos são enfatizados, é realmente uma tragédia; porém, percorrida em detalhes, possui o caráter de comédia, pois as labutas e vicissitudes do dia, os incômodos incessantes dos momentos, os desejos e temores da semana, os acidentes de cada hora, sempre produzidos por diatribes do acaso brincalhão, são puras cenas de comédia. Mas os desejos nunca satisfeitos, os esforços malogrados, as esperanças pisoteadas cruelmente pelo destino, os erros desafortunados de toda a vida junto com o sofrimento crescente e a morte ao fim, sempre nos dão uma tragédia. Assim, como se o destino ainda quisesse adicionar à penúria de nossa existência a zombaria, nossa vida tem de conter todos os lamentos e dores da tragédia, sem, no entanto, podermos afirmar a nossa dignidade de pessoas trágicas; ao contrário, nos detalhes da vida, desempenhamos inevitavelmente o papel tolo de caracteres cômicos.32




    A dor que o herói trágico sofre, reflete a dor de todos os indivíduos humanos. Todos têm a esperança pisoteada pelo destino infeliz, em que a satisfação é temporária e o sofrimento é constante. Entretanto, o caráter do herói trágico é uma exceção do caráter das pessoas ordinárias, pois apesar de todo homem sentir o sofrimento existencial, são poucos que seguem o caminho da resignação presente no herói trágico; o mais comum é o seu oposto, a saber, um caráter cômico diante das fatalidades ordinárias do cotidiano. A vida trágica só ocorre com sofrimento ontológico e resignação ética da vontade e isso só é possível para uma minoria heroica. Para a maioria ordinária, a vida é uma grande comédia.




    Nota-se, com isso, que a tragédia contém dois conhecimentos essenciais da filosofia de Schopenhauer; a saber, que a vida é sofrimento e culpa e, em segundo lugar, que apenas na resignação, ou seja, na negação da vontade de viver, é possível purificar o sofrimento e expiar a culpa. Nesse sentido, a tragédia mostra a essência da existência natural e humana enquanto dor e culpa, pois no conflito imanente da natureza todos os indivíduos sofrem e o grau maior do sofrimento é nos indivíduos com o maior grau de objetivação da vontade, isto é, o homem. Além disso, a tragédia também mostra a solução ética para essa vida de culpa e sofrimento: a resignação. Portanto, a filosofia da tragédia em Schopenhauer de um lado é ontológica, tal como é no idealismo alemão em geral, na medida em que a tragédia evidencia a essência da existência, ou seja, mostra o que é o ser por trás da aparência; no caso de Schopenhauer ela é carência, sofrimento e culpa. Por outro lado, essa filosofia trágica também é ética e antropológica, tal como é em Schiller, pois para Schopenhauer, o efeito catártico da tragédia leva a resignação ética, ou seja, ao quietivo da vontade. E tanto no aspecto ontológico como no aspecto ético e antropológico, a tragédia está atrelada com o pessimismo, dado a constatação de que a vida é dor e que apenas com a negação da vida, é possível escapar da dor.




    Nesse sentido, em Schopenhauer a tragédia mostra a essência do pessimismo, mais precisamente, a vida trágica forma o eixo do pessimismo schopenhaueriano, por isso um não se opõe ao outro, pelo contrário, o fundamento do pessimismo é a vida trágica, como afirma Philonenko: “A árvore do conhecimento não é a vida. Por isso, as reflexões que se apoiam nesta intuição [da verdade metafísica] serão pessimistas, mas se trata de um pessimismo que deve ser entendido como originariamente fundado na dependência trágica. Não é o pessimismo que funda a filosofia da tragédia, mas sim o inverso”33. A base do pessimismo de Schopenhauer é a intuição de uma vida trágica, entretanto, diante do horror da existência, diante da constatação trágica do viver, Schopenhauer formula a sua metafísica pessimista, e pela tragédia ele também interpreta uma solução ética pessimista, ou seja, a negação da vontade de viver. Nietzsche, na metafísica do artista, nota essa relação forte do pessimismo com a tragédia, mas, ao invés de se refugiar nela pela resignação e negação da vida, ele viu na tragédia, a afirmação dionisíaca da vida: o dizer sim ao que é mais doloroso e perigoso.




    ***




    Antes de observar a análise de Nietzsche sobre o nascimento da tragédia, iremos primeiramente investigar as bases e os conceitos fundamentais da metafísica da arte. Colocamos como problema fundamental as seguintes questões: em que sentido o pensamento do primeiro Nietzsche é metafísico? Quais as proximidades e distâncias com a metafísica de Schopenhauer?




    Como já afirmamos, é possível notar a construção da metafísica de Nietzsche por meio da sua relação com os outros sistemas metafísicos que ele tem como herança, a saber, a metafísica da vontade de Schopenhauer e a filosofia transcendental de Kant. A herança desses filósofos é evidente pelo fato de Nietzsche utilizar a distinção entre fenômeno e coisa em si. Essa dualidade metafísica está presente na seção 8 de O nascimento da tragédia, quando ele contrapõe o sátiro com o homem civilizado, mostrando, com isso, que o contraste entre a verdade da natureza e a mentira da civilização é análoga ao contraste entre coisa em si e fenômeno:




    O contraste entre essa autêntica verdade da natureza e a mentira da civilização a portar-se como a única realidade é parecido ao que existe entre o eterno cerne das coisas, a coisa em si, e o conjunto do mundo fenomenal; e assim como a tragédia, com o seu consolo metafísico, aponta para a vida perene daquele cerne da existência, apesar da incessante destruição das aparências, do mesmo modo o simbolismo do coro satírico, já exprime em um símile a relação primordial entre coisa em si e fenômeno.34




    Assim, podemos observar que, na sua metafísica, Nietzsche também utiliza a distinção entre fenômeno e coisa em si, havendo de um lado a “verdade da natureza” como coisa em si e, do outro, “a mentira da civilização” como fenômeno. Entretanto, apesar de notarmos essa distinção metafísica no primeiro Nietzsche, é precipitado considerar que o fenômeno é apolíneo e a coisa em si é dionisíaco.35 Isso porque, em primeiro lugar, como aprofundaremos mais adiante, ele caracteriza Apolo e Dionísio como impulsos (Trib) presentes na experiência individual, logo é incorreto considerar dionisíaco como coisa em si por ele estar presente no fenômeno e se relacionando com principtum individuationis. É certo que Nietzsche compreendeu de modo parecido com Schopenhauer, fenômeno enquanto principtum individuationis, mas adicionou nele, os impulsos apolíneos e dionisíacos, em que ambos são possibilidades de experiência para a individualidade.




    Compreendemos que, no pensamento de Nietzsche, a coisa em si equivale ao uno-primordial (das Ur-Eine) que é caracterizado tanto em O nascimento da tragédia como nos fragmentos póstumos (KSA 1870 7[170]) como algo misterioso e inalcançável para os indivíduos. O uno-primordial, como o “ser verdadeiro” e “coisa em si”, padece da grande dor e completa contradição e nisso a essência na metafísica do artista se assemelha com a concepção de vontade em Schopenhauer, no sentido de haver na essência do mundo uma dor primordial, ou seja, há um horror e contradição como condição para toda existência.




    Tanto Nietzsche como Schopenhauer compreendem a essência do mundo como algo negativo, no qual predomina a dor e o horror da existência, de tal forma que, nesse aspecto, o pessimismo de Schopenhauer é incorporado à metafísica do artista, dado que nela, a essência do mundo também é uma unidade que contém a dor primordial, ou seja, a existência ou o ser é dor e sofrimento. Por isso, antes dos textos preparatórios, como A visão dionisíaca do mundo, a vontade aparece como essência do mundo, e só em O nascimento da tragédia e fragmentos póstumos, o conceito de uno-primordial toma a posição de essência. Entretanto, por que em O nascimento da tragédia, Nietzsche considera a essência do mundo como uno-primordial no lugar da vontade schopenhaueriana? Não é apenas uma troca de nomes entre vontade e uno-primordial, mas antes de tudo, é uma alteração na perspectiva sobre o que é a essência do mundo. Nietzsche passa a compreender vontade não mais como essência, mas sim enquanto um fenômeno geral e indecifrável (FP 12[1]de 1871, KSA 7.360-361) e, por isso, ela está subordinada ao uno-primordial, ela é a aparência geral do uno-primordial e este sim é a unidade da multiplicidade do fenômeno, pois ele expressa a dor primordial em mistério e contradição; por outro lado, para Nietzsche, a vontade é a aparência que reproduz essa dor do uno-primordial.




    O uno-primordial é metafisicamente anterior à vontade pelo fato dele conter uma unidade vital e orgânica, ou seja, a vida tem um caráter essencial maior do que a vontade, pois “o mundo é um formidável organismo que se gera e se mantém a si próprio” (FP 5 [79] de 1870, KSA 7.111) 36. Toda multiplicidade dos indivíduos é fenômeno de uma unidade primordial vivente, trata-se de uma força vital da natureza não individualizada e em plena unidade. Assim, aqui não está em jogo a vida individual, mas sim o uno vivente, ou seja, a totalidade da vida. Como observa Márcio Benchimal “a multiplicidade dos indivíduos é um fenômeno de superfície sob a qual subsiste a unidade primordial de tudo que vive. Assim, a ideia do uno vivente traz inevitavelmente à memória uma das mais típicas imagens do pensamento romântico”.37




    Podemos afirmar que Nietzsche se distancia de Schopenhauer através dessa concepção romântica do mundo como um organismo vivente, pois, nisso, a totalidade não é apenas uma vontade com sua dor e contradição, mas é também uma unidade enquanto organismo vivente. Portanto, a vida não pode ser mais vista como fenômeno da vontade, mas, ao contrário, o uno-primordial, enquanto unidade de toda vida fenomênica, tem a vontade como órgão e fenômeno, como destaca muito bem Georg Simmel:




    Em Nietzsche, o processo vital se apodera da vontade como seu órgão e meio. Em Schopenhauer, ao contrário, a vontade adquire um significado absoluto, pois a própria vida não é mais do que uma de suas manifestações, um meio para a vontade se expressar e encontrar seu caminho. Para Nietzsche, queremos porque vivemos; para Schopenhauer, vivemos porque queremos.38




    Em Nietzsche, a vontade é subordinada à vida. Ela é um meio pelo qual o uno-primordial (enquanto unidade da vida) se manifesta. A vontade não deixa de ser relevante, mas ela deixa de ser a essência para se tornar um meio pelo qual o uno-primordial se expressa. Como Barbara von Reibnitz afirma:




    O conceito de ‘uno-primordial’ não deve ser equiparado ao conceito de vontade em Schopenhauer. Entretanto, Nietzsche adota o estatuto ontológico de Schopenhauer como ‘coisa em si’. A própria ‘vontade’, por outro lado, é entendida como no patamar das aparências, como uma objetivação do uno-primordial. 39




    A vontade se torna uma unidade objetiva do uno-primordial, sendo que este último contém o estatuto ontológico da coisa em si. O mesmo ocorre com o dionisíaco, ele não é a essência do mundo, mas, ao lado de apolíneo, é o impulso do uno-primordial que expressa na aparência a dor e a contradição essencial. O dionisíaco é uma ruptura com o principium individuationis, ou seja, está no principium individuationis, mas como experiência da aniquilação do indivíduo. De modo oposto ao dionisíaco, o apolíneo transforma o principium individuationis em uma bela aparência divina, não rompendo com o indivíduo, mas o exaltando em imagens. Por isso, afirmamos, com Lopez, que o dionisíaco é a aparência perfeita do uno-primordial (dado que ele aniquila o principium individuationis), enquanto o apolíneo é a aparência da aparência:




    Nietzsche usa uma linguagem metafísica schopenhaueriana no qual a aparência do ser é sinônimo do produto do Ur-Eine. O Ur-Eine, como ser, o dionisíaco como aparência do ser, e o apolíneo como aparência da aparência, esta é a cadeia genética que está na base da descrição metafísica da suprema criação artística.40




    Entretanto, é importante frisar outro aspecto relevante da metafísica do artista que se distancia em relação à de Schopenhauer: a essência do mundo (o uno-primordial) necessita da bela aparência. Para Nietzsche, há uma beleza na natureza que fornece força e prazer à existência (FP 7[27] de 1870, KSA 7.144) e ela está vinculada com o próprio uno-primordial que, para se redimir, necessita do prazer e da beleza. Nesse sentido, a beleza mostra que uno-primordial tem algo a mais do que a sua essência negativa, pois dele surge também o belo natural, tal como do artista surge a obra de arte. Portanto, no próprio conceito de natureza e unidade primordial está presente a superação do pessimismo, pois através da beleza, a dor é superada por uma justificação estética da existência.




    Assim, o uno-primordial, enquanto princípio de unidade vital da natureza e de criação artística, não está em oposição ao fenômeno, pois ele precisa dos impulsos artísticos presentes na natureza para aliviar o seu sofrimento e se redimir. O destino do uno-primordial é se destruir e se reconstruir em pleno devir. Nesse sentido, o ser não está em oposição ao devir, pelo contrário, o ser necessita vir a ser. É isso que Nietzsche afirma, destacando o seu aspecto paradoxal, na seção 4 de O nascimento da Tragédia:
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